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1. INTRODUÇÃO AO REGIME JURÍDICO DESPORTIVO 
 
A existência de uma disciplina autônoma está condicionada a um conjunto sistematizado de 
princípios e normas, identificadoras e peculiares de uma realidade, distintas de demais 
ramificações do Direito. O reconhecimento do Direito Desportivo passa, portanto, pela 
formação de uma unidade sistemática de princípios e normas. 
 
A peculiaridade do direito aplicável ao desporto é inegável. Álvaro Melo Filho1 sintetiza 
com maestria o emaranhado de normas desportivas, ao asseverar que o “desporto é, 
sobretudo, e antes de tudo, uma criatura da lei. Na verdade, não há nenhuma atividade 
humana que congregue tanto o direito como o desporto: os códigos de justiça desportiva, as 
regras de jogo, regulamentos de competições, as leis de transferências de atletas, os 
estatutos e regimentos das entidades desportivas, as regulamentações do doping, as normas 
de prevenção e punição da violência associadas ao desporto, enfim, sem essa normatização 
o desporto seria caótico e desordenado, à falta de uma regulamentação e de regras para 
definir quem ganha e quem perde.”  
 
Celso Antônio Bandeira de Mello, assevera que surge o regime jurídico administrativo 
embasado na “composição de elementos, sob perspectiva unitária, denominada sistema. Um 
sistema coerente, lógico e harmônico de elementos em todo unitário, integrado em uma 
realidade maior”.2 Nesse panorama sistêmico, que emprestamos do Direito Administrativo, 
é que se pretende fundamentar a existência do Direito Desportivo a partir de um 
determinado regime jurídico, o regime jurídico desportivo.   
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A exata noção de sistema, no sentido pretendido (como regime administrativo), é descrita 
por Kant como “reunião coordenada e lógica de princípios ou idéias relacionadas de modo 
que abranjam um campo do conhecimento”. 
 
A doutrina pouco tem considerado o estudo do Direito Desportivo, como disciplina 
formada a partir de um regime jurídico desportivo. Apenas o faz, no estudo dos seus 
diversos institutos e legislação, através de postulados isolados.  
 
Conceitua-se, portanto, o Direito Desportivo insuficientemente pela existência de um 
apanhado de leis e normas aplicáveis ao esporte.  
 
Ademais, o Direito Desportivo, em verdade classificado pela jurisprudência com ementário 
de  Direito Administrativo, consiste em uma disciplina normativa peculiar consagrada por 
um regime jurídico desportivo e delineada em função dos princípios basilares insculpidos 
no art. 217 da Carta Magna e outros contemplados no ordenamento jurídico por conta das 
diversas manifestações do desporto. O importante é, justamente, a tradução desses 
princípios no referido sistema de Direito Desportivo.  
    
2. A EFICÁCIA DO REGIME DESPORTIVO 
 
O Direito Desportivo concebido através de um regime jurídico desportivo composto de 
princípios e normas harmônicas, inter-relacionáveis, apresenta maior coerência e raciocínio 
lógico, a despeito da doutrina dominante, sobretudo no aspecto metodológico, técnico e 
científico.  
 
Com efeito, na perspectiva do regime desportivo, o arcabouço de princípios informativo de 
normas que consideram as atividades desportivas em suas diversas prerrogativas e 
manifestações, estabelece meio eficaz de aglutinação dessas mesmas normas e princípios. 
Exclui-se, assim, um plano de normas e princípios estanques, restritos a determinado 
método de interpretação.  

 
Demais disso, admitir que o Direito Desportivo estabelece vínculo indissociável, por 
dependência, de qualquer área do Direito (Constitucional ou Administrativo, por exemplo) 
é retirar-lhe a autonomia. Os regimes que regulam o objeto de cada matéria, apesar de no 
mais das vezes semelhantes, não são iguais.  
 
De outra parte, no regime desportivo, todos os princípios e seus derivados, encerram 
conceitos cuja única e exclusiva premissa está centralizada no alcance, genérico ou 
operacional, de uma determinada finalidade – privada, escoimada na autonomia 
constitucional conferida às entidades diretivas quanto a sua organização e funcionamento, 
ou pública, porquanto o desporto também se insere no binômio “prerrogativas da 
Administração” e “direitos dos administrados”. É essa cadeia de princípios que, 
linearmente composta no regime desportivo, visa assegurar a proteção dos direitos e 
garantias de todas as pessoas físicas e jurídicas direta ou indiretamente relacionadas com as 
atividades desportivas. Seja na execução direta dos fins almejados pela sociedade esportiva 
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organizada, seja no tratamento dispensado pelas entidades desportivas de finalidade 
lucrativa ou não nos procedimentos para o atendimento das referidas finalidades.  

 
Nesse sentido que, somente no regime desportivo, tido como sistema coeso e harmônico, os 
princípios conferem absoluta compreensão e inteligência das normas de Direito Desportivo, 
sem potencial limitação do processo interpretativo. 

 
É forçoso, portanto, reconhecer o princípio da legalidade como a viga mestra, o centro 
gravitacional, mandamento nuclear de qualquer regime jurídico. Dele resultam princípios 
próprios e peculiares que visam orientar as ações das entidades públicas e privadas do 
desporto, na solução ideal dos anseios sociais. O agente, investido na função desportiva, 
deve concentrar esforços em todas as suas atividades no contexto político, social, técnico, 
jurídico e administrativo, em estrita observância da ordem legal vigente. 

 
Mesmo em se tratando de uma perspectiva essencialmente positivista, ao jurista ou 
operador do direito não compete questionar se a lei é justa ou não para fundamentar a sua 
não observância. O próprio Estado Democrático de Direito, consubstanciado no sistema 
tripartite de poder, estaria ameaçado se o juízo de valor do indivíduo pudesse alterar a 
ordem jurídica e social. É sempre bom lembrar que, na prática, tanto o particular quanto a 
própria Administração sobrepõe interesses pessoais ou secundários ao cumprimento da lei. 
E não é por falta de leis, nem por ausência de instrumentos para aplicá-las, que as 
necessidades e aspirações sociais não se tornam realidade.  
 
Na esteira desse raciocínio, conjuntamente com o Dr. Alexandre Hellender de Quadros3, 
observamos que a conceituação do Estado Democrático de Direito depende de uma análise 
aprofundada do próprio conceito de democracia, além de necessitar de uma visão crítica 
acerca da posição política e histórica da evolução das relações entre a sociedade civil e o 
Estado. Optamos, portanto, por uma noção. 
 
O Estado de Direito só pode existir em base democrática. Contrapõe-se de um lado com o 
Estado totalitário, no qual o Estado centraliza todo o poder, aniquilando as forças das 
pessoas e da sociedade civil e, de outro lado, está o anarquismo, em que não há Estado, 
portanto não há também relações de direito entre indivíduos. 
 
O Estado Democrático de Direito se complementa e se correlaciona com a sociedade civil. 
Nesse sentido, constatou-se que, na atualidade, o Estado não pode ser incumbido apenas de 
cuidar da ordem interna e da segurança externa do país. Deve reconhecer a divisão de 
poderes, acatar a ordem jurídica, e respeitar os direitos e liberdades individuais. Vale dizer, 
deve ter por objetivo primordial a distribuição de justiça. 
 
E não apenas a justiça, que corresponde a criar e aplicar as leis, mas a justiça social. Assim, 
cumpre o Estado desenvolver o bem estar da sociedade, através do implemento de 
atividades para suprir suas necessidades. 
 
Mas quem define qual a prioridade do Estado no desenvolvimento do bem estar social? É a 

                                                           
3 Silva, João Bosco e Schmitt, Paulo M. Entenda o Projeto Pelé: ed. Lido, Londrina/Pr, 1997, cit. p. 84. 
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consciência, a educação, a cultura e a opinião do povo, exteriorizada teoricamente na 
legislação. E a Lei Maior de um País é a sua Constituição. No Estado de Direito a 
constituição estabelece e orienta a ação do Estado, cuja finalidade é manter uma sociedade 
livre e justa. 
 
No Brasil, o Constituinte de 1988 assegurou aos indivíduos diversos direitos que foram 
alcançar ao patamar legislativo máximo. Conclui-se, portanto, que o Estado Democrático 
de Direito não existem apenas direitos e deveres para os indivíduos, mas também direitos e 
deveres para o Estado, como a saúde, a educação, o trabalho, o esporte, o lazer, as artes, a 
cultura. 
 
No que se refere ao esporte, a Constituição Federal estabelece textualmente que é dever do 
Estado fomentar práticas formais e não formais, como direito de cada um. Ademais, o 
"Estado deverá incentivar o lazer como forma de promoção social". 
 
Outrossim, o Estado de Direito, formal, que elabora, executa as leis e sanciona o seu 
cumprimento, não pode fazê-lo, na modernidade, sem que a devida representação social – 
democracia. Assim, o anseio social é quem determina e legitima o Estado. Não é correto, 
nos dias de hoje, como querem alguns doutrinadores, definir o Estado Democrático de 
Direito separando o Estado de Direito do Estado Democrático. Não são estanques. 
Interagem e se comunicam, na medida em que mera legalidade não é suficiente para 
alcançar os fins almejados pelo cidadão. É necessário que a lei reflita a necessidade 
popular, e é nesse ponto que predomina a moralidade. 
 
O grande desafio é aproximar a representatividade, seja pelo voto ou qualquer outro meio, 
da vontade da população. E ainda mais, determinar uma radical mudança de 
comportamento. 
 
No esporte isso se torna mais latente. É evidente que o clamor do povo volta-se para um 
esporte brasileiro moderno, competitivo, soberano, acessível, democrático, sem privilégios, 
assumindo o risco de sua atividade, próximo da sociedade, espetacular e sob uma gestão 
administrativa profissional.  
 
Nesse sentido, reconhecido pela constituição Federal como alicerce para o desenvolvimento 
social e exercício da cidadania, o ESPORTE sempre corre o risco de não refletir ou integrar 
o verdadeiro Estado Democrático de Direito, notadamente em face das inovações 
legislativas. 

 
Assim, o esporte e lazer são colocados à disposição de cada brasileiro, com amplas 
possibilidades de repercutir no processo de desenvolvimento humano e no pleno exercício 
da cidadania, criando condições para auxiliar na sustentação do Estado Democrático de 
Direito. 
 
Despojado de qualquer lampejo de romanticismos, as restrições ao cumprimento do 
princípio da legalidade não estão apenas em medidas excepcionais e urgentes previstas em 
lei. Estão, sim, disseminadas na inversão de valores e crise moral de nossas instituições. A 
constatação da existência de um Direito Desportivo, calcado em um regime sistêmico de 
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elementos formadores de um todo, contribui de sobremaneira para ampliar as condições de 
gerir o interesse à cura das Entidades Desportivas.     

 
 
3. PRINCÍPIOS DO DIREITO DESPORTIVO 
 
Como vimos até aqui, o Direito Desportivo diferencia-se dos demais ramos do direito, 
justamente porque está sob a égide de um determinado regime jurídico. Tal regime é 
composto de um conjunto sistematizado de princípios e normas, reunidos de forma 
coordenada e lógica, formadores de um todo unitário – o “regime jurídico desportivo”. 
Portanto, o conjunto de princípios peculiares desse regime, constitui o seu elemento 
essencial.  
 
Princípios são proposições diretoras de uma ciência. Como bem observa José Afonso da 
Silva, “princípios são ordenações que irradiam e imantam o sistema de normas”4. Na 
perspectiva de um sistema desportivo, são os seus sustentáculos, alicerces, bases e 
fundamentos. Constituem a fonte ou causa de uma ação, resultante de um processo de 
pensamentos gerais e abstrações a partir do real vivido5. É a própria essência de cada 
indivíduo, constituindo, segundo Japiassu e Marcondes, "um preceito moral, norma de ação 
que determina a conduta humana e à qual um indivíduo deve obedecer quaisquer que sejam 
as circunstâncias. Duas condições são necessárias: uma, que sejam tão claros e evidentes 
que o espírito humano não pode duvidar de sua validade; a outra, que seja deles que 
dependa o conhecimento de outras coisas, de sorte que possam ser conhecidos sem elas, 
mas não reciprocamente elas sem eles". 
 
Ainda que timidamente, é forçoso reconhecer que tanto a doutrina, como a legislação e a 
jurisprudência, contemplam um número cada vez maior de princípios aplicáveis ao Direito 
Desportivo. Percebe-se que, ao eleger um dado princípio, minimiza-se o processo 
apropriado de tomada de decisão. Assim, um ato que esteja em desconformidade com um 
determinado princípio aplicável, constitui o seu fundamento revogatório ou anulatório.  
 
3.1. A FUNÇÃO DOS PRINCÍPIOS 
 
A importância do estudo dos princípios que orientam o regime jurídico desportivo reside, 
principalmente, em aclarar o sentido das normas – o espírito das leis. Preconiza-se, todavia, 
aplicar métodos de interpretação dos textos das leis sem, contudo, distanciar-se do objetivo 
para as quais foram editadas. 

 
Os princípios têm a função de auxiliar no processo interpretativo das regras, permitindo o 
adequado preenchimento de suas lacunas. As leis, normas e regulamentos em geral 
reconhecem, para a solução de casos omissos, o uso da analogia, jurisprudência, costumes e 
princípios gerais de direito. Entretanto, embora não expresso formalmente pelo notório 
reconhecimento doutrinário e jurisprudencial que possui, o uso dos princípios precede 
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qualquer omissão contida na lei. Vai além, os princípios informam a correta interpretação 
de todo a aparelho legal. 
 
Não basta conhecer a lei, faz-se necessário o seu estudo conceitual e principiológico. Uma 
lei é editada com uma finalidade específica. Distanciar-se desse fim – o espírito da lei – 
significa incorrer em erro invencível de interpretação, qual seja, desprezar os seus 
princípios, explícitos ou implícitos.  
 
Nem sempre os princípios se acham transpostos  literalmente no texto das leis (explícitos). 
Há aqueles consagrados no mandamento interno, inseridos no sistema ou regime de 
determinada disciplina do Direito (implícitos). Os princípios implícitos não podem ser 
alçados como tal por mera invencionisse da doutrina. Decorrem do raciocínio lógico 
compreendido pela órbita do sistema, no caso, do regime jurídico desportivo.  
 
Os princípios implícitos são tão importantes quanto os explícitos; constituem, como estes, 
verdadeiras normas jurídicas. Por isso, desconhecê-los é tão grave quanto desconsiderar 
quaisquer outros princípios6. 
 
Como dito anteriormente, encontramos inúmeros princípios relacionados para o Direito 
Desportivo. No momento, importa apenas elencá-los com a adequada fundamentação 
constitucional ou infra-constitucional, doutrinária e jurisprudencial, sem contraditá-los ou 
deferir-lhes uma disposição sistemática. Isto porque, à medida que nos apropriamos do 
conhecimento principiológico, depuramos o processo de interpretação da normas que o 
informam. 
 
3.2. CONFLITO DE PRINCÍPIOS 
 
Embora devam estar dispostos harmonicamente em um sistema coeso de normas, nem 
todos os princípios são aplicáveis indistintamente de modo a informar, ao mesmo tempo, 
um conjunto de normas. Essa aparente incompatibilidade de observância de um princípio 
em detrimento de outro, pode ser dirimida através dos estudos de Robert Alexy, na Teoria 
de Los Derechos Fundamentales (Centro de Estudios Constitucionales, Madrid, 1993). O 
referido autor estabelece que os princípios diferenciam-se das regras, especialmente, 
quando estudados sob o prisma do conflito ou colisão.  

 
Regras conflitantes são, normalmente solucionadas, através de uma cláusula de exceção 
prevista em uma delas. Caso contrário, se inexistente uma condição de previsibilidade ou 
exceção, uma das regras deve ser invalidada e eliminada do ordenamento jurídico para que 
a outra possa ser aplicada. Assim, os critérios adotados de invalidação, podem se dar 
através da importância  das regras em conflito, anterioridade da regra ou preponderância de 
regras especiais sobre regras gerais. 
 
No caso dos princípios a solução não é tão simples. Não se pode, por exemplo, invalidar 
um princípio em detrimento de outro, retirando-lhe do ordenamento jurídico. O que está em 
jogo não é a validade do princípio, como no caso das regras. Ao contrário, parte-se do 
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pressuposto de que os princípios somente se acham em conflito se forem válidos ou 
consagrados no ordenamento sistêmico.  

 
Como já dissemos,  princípios são alicerces, e, anulá-los ou retirar-lhes a validade, significa 
enfraquecer ou desestruturar a base de um sistema. Em verdade, um conflito de princípios 
aplicáveis a um mesmo caso concreto, determina que um princípio deve ceder, para que o 
outro seja aposto.  

 
Nesse sentido, Alexy formula o que denomina de ´ley de colisión’, para dirimir o conflito 
de princípios. A lei sob análise utiliza uma didática de equacionamento exemplificativo 
para aclarar a solução de princípios conflitantes.  

 
No entanto, o postulado principiológico pode ser compreendido a partir de premissas de 
precedência incondicionada ou de precedência condicionada. Na primeira hipótese um 
princípio precede a outro por razões puramente abstratas, sem considerar as condições ou 
circunstâncias do caso concreto. Naqueloutra, um princípio antecede o outro, consideradas 
algumas condições dessa precedência. Para que se adote a preferência de um princípio 
sobre o outro, tais condições constituem um peso, quantificado segundo determinadas 
circunstâncias e suas conseqüências jurídicas. Quanto maior a complexidade e valores 
envolvidos no caso concreto, maior o plexo condicional. Nesses casos, o critério de 
preferência de um princípio é, em tese, mais objetivo e concreto.  

 
De qualquer forma, os princípios imantam um sistema de normas, de tal sorte que refletem 
valores sociais. Nesse sentido, a aplicação de um dado princípio precedente a outro, 
independentemente de condição, não pode preterir a finalidade para a qual determinada 
norma foi editada.  
 
4. PRINCÍPIOS EM ESPÉCIE 

4.1. PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS 

Autonomia desportiva - autodeterminação em conformidade com a lei 
 
A autonomia das entidades desportivas, prevista no art. 217 da CF/88, não pode ser 
interpretada como independência, muito menos como soberania. A exemplo do que ocorre 
com as Universidades7 (art. 207 da CF) a sua constitucionalização não teve o condão de 

                                                           
7 “Acórdão 
Origem: STJ - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA  
Classe: MS - MANDADO DE SEGURANÇA - 3318 
Processo: 1994.00.03012-6 UF: DF Orgão Julgador: PRIMEIRA SEÇÃO 
Data da Decisão: 31/05/1994 Documento: STJ000068650 Fonte DJ DATA:15/08/1994 PÁGINA:20271 
LEXSTJ VOL.:00070 PÁGINA:42 RDA VOL.:00197 PÁGINA:236 RSTJ VOL.:00078 PÁGINA:39 Relator 
ANTÔNIO DE PÁDUA RIBEIRO Decisão POR UNANIMIDADE, DENEGAR O MANDADO DE 
SEGURANÇA.  
... 
II - A AUTONOMIA UNIVERSITARIA, PREVISTA NO ART. 207 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, 
NÃO PODE SER INTERPRETADA COMO INDEPENDENCIA E, MUITO MENOS, COMO 
SOBERANIA. A SUA CONSTITUCIONALIZAÇÃO NÃO TEVE O CONDÃO DE ALTERAR O SEU 
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ampliar o seu alcance, nem afastá-las do controle administrativo ou jurisdicional 
competentes, pois autonomia é autodeterminação dentro da lei, e toda entidade privada dela 
usufrui.   
 
A autonomia desportiva, interpretada isoladamente, guarda congruência com preceitos 
perversos que preservam o interesse exclusivo e protecionista das entidades de prática e de 
administração do desporto (notadamente no futebol profissional), em detrimento dos 
interesses técnicos, de performance, de consumo, comerciais, institucionais e de todo o 
corpo social. 
 
É bem verdade que alguns doutrinadores defendem que inexiste interesse público nas 
atividades desportivas. Contudo, a defesa indiscriminada da “autonomia desportiva” vem, 
historicamente, ocasionando graves distorções e inversão de valores. Nada de novo. Ao 
contrário, obviedades, a saber: (i) a falta de credibilidade dos espetáculos desportivos; (ii) a 
(des)organização do desporto em seus diversos níveis e de representação nacional e 
internacional; (iii) a crise de moralidade e ética no desporto; (iv) o tratamento desigual 
àqueles que se encontram em uma mesma situação jurídica; (v) a falta de regulação e 
normatização adequadas em torno do que se denomina atualmente de "desporto de 
rendimento / desporto-espetáculo / desporto-trabalho...". 
 
Enfim, toda essa problematização decorre de uma balbúrdia interpretativa 
descontextualizada, viciada, assistêmica e inconstitucional do que se denomina 
isoladamente "autonomia desportiva" que, em última análise, acaba sendo concebido 
apenas para mascarar a realidade de uma parcela de entidades desportivas, especialmente 
clubes e federações/confederação da modalidade de futebol, que efetivamente praticam atos 
de comércio. É imponderável que, sob a égide da autonomia (que não cansamos de repetir 
significa, exclusivamente, autodeterminação em conformidade com a lei) algumas 
entidades que efetivamente exercem atividade econômica sejam constituídas sob a forma de 
associação civil sem fins lucrativos. 
 
Não se contesta que instituições arraigadas a partir da Idade Moderna – como o Estado e o 
Direito – encontram-se em profunda crise paradigmática8. Entretanto, tal conclusão não 
permite que se efetive uma interpretação destoada de sentido técnico-jurídico que pretenda 
afastar o reconhecimento de que o desporto é uma manifestação econômica de interesse 
público e, como tal, exige a atuação estatal. Bem destaca a versão preliminar do voto do 
Dep. Gilmar Machado, relator do Projeto de Lei do Estatuto do Desporto: 

 
“A autonomia, que neste caso é uma garantia da preservação de um 
ambiente de liberdade de pensamento, não se exerce como se fosse 
soberania. O campus, não é um estado à parte, no qual se deixa de aplicar, 
por exemplo, a lei penal. E assim com as demais normas de ordem 

                                                                                                                                                                                 
CONCEITO OU AMPLIAR O SEU ALCANCE, NEM DE AFASTAR AS UNIVERSIDADES DO PODER 
NORMATIVO E DE CONTROLE DOS ORGÃOS FEDERAIS COMPETENTES.  
...” 
8 Sobre o tema, recomenda-se a instigante leitura de Boaventura de Sousa Santos, A Crítica da Razão 
Indolente – contra o desperdício da experiência (Volume 1- Para um novo senso comum: a ciência, o direito e 
a política na transição paradigmática. 3ª ed. São Paulo: Cortez, 2001. 
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pública. A univerisidade é autônoma, mas submete-se ao controle de 
qualidade previsto pela lei estatal. O mesmo raciocínio aplica-se mutatis 
mutandi ao desporto. Isto é, afasta-se a idéia de qualquer intervenção do 
Estado, ou de regulação de normas esportivas no sentido estrito – mas não 
de regulação segundo normas de ordem pública que garantam a eficácia 
de princípios e regras constitucionais.” 

 
Portanto, confundir regulação estatal sobre uma atividade econômica de interesse público 
com intervenção antidemocrática é ir contra princípios arraigados e insculpidos pela própria 
Constituição Federal brasileira. Mais do que isso, o ferimento aos princípios constitucionais 
está na atribuição de ampla liberdade a entes que exploram esta atividade de interesse 
público. 
 
Porém, não se pode deixar de registrar que as últimas modificações do ordenamento 
desportivo avançaram o sinal, especialmente com a promulgação do codinominado Estatuto 
de Desfesa do Torcedor (Lei nº 10671/03) e Lei de Moralização do Futebol (Lei nº 
10672/03). Ao mesmo tempo em que havia pretensa regulação de atividade econômica, 
incorria-se em flagrante violação da sobredita autonomia constitucional, à medida que 
alguns preceptivos legais, como um “rolo compressor” aos poderes internos das entidades, 
estabeleceram regras de consumo contraditórias e insubsistentes com a filalidade de 
equiparar o espectador de um evento esportivo com o cidadão comum que adquire um 
eletrodoméstico qualquer. Nesse patricular aspecto, o debate merece ser aprofundado para 
uma reforma urgente da legislação de regência. 

Destinação prioritária de recursos públicos - desporto educacional - casos específicos / 
rendimento  

A receita pública é arrecadada, basicamente, através Da carga tributária, ou seja, de 
impostos, taxas e contribuições. Portanto, é dinheiro do contribuinte colocado a disposição 
do Poder Público, através do aparelho estatal, para o seu adequado gerenciamento e de 
acordo com uma finalidade pública que alcance os anseios sociais.  

Dessa forma, o princípio da destinação prioritária de recursos ao desporto é uma opção 
político-legislativa. Saliente-se que a prática da atividade física no âmbiente escolar, 
mediante a utilização de uma modalidade esportiva ou não, foi eleita como prioridade ao 
dispêndio de recursos financeiros. Demais disso, a Carta Constitucional traça uma linha 
específica de financiamento do desporto de rendimento, o fazendo através de “casos 
específicos”, como a participação de selecionados nacionais em competições internacionais 
ou competições internas e treinamentos preparatórios. A Lei Agnelo-Piva é um exemplo 
dessa destinação prioritária e específica ao desporto que preconiza uma preocupação com a 
observância de regras e obtenção de resultados. 

Tratamento diferenciado – desporto profissional e não profissional 

A prática desportiva profissional encerra uma realidade absolutamente distinta do desporto 
praticado de forma a não vincular seus praticantes à atividade laboral. E não é apenas esse 
aspecto que deve ser enfocado (praticante), mas toda uma gama de bens e serviços 
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colocados à disposição da sociadade advindos do profissionalismo. O princípio do 
tratamento diferenciado pretende separar o desporto profissional do não profissional com o 
intuito de conferir normas e procedimentos específicos a cada qual. O recente Código 
Brasileiro de Justiça Desportiva - CBJD, editado através da Resolução nº 01/2003 do 
Conselho Nacional do Esporte, atendendo ao prescritivo constitucional, expressamente 
prevê tal diferenciação no art. 1º, em seu parágrafo único. Ainda, na aplicação de medidas 
disciplinares foram recepcionadas as seguintes regras: (i) inaplicabilidade de penas 
pecuniárias a atletas não profissionais (art. 17, § 2º); (ii) causa de diminuição de pena (pela 
metade) aos praticantes pessoas físicas do desporto não profissional (art. 182); (iii) pena de 
multa e perda de renda, no caso de desporto profissional, às entidades desportivas 
diretamente envolvidas (comprovada a sua participação) pelo doping de seus atletas (art. 
244, § 1º).     

Justiça Desportiva - esgotamento de instância 
 
Justiça Desportiva pode ser conceituada como o conjunto de instâncias desportivas 
autônomas e independentes das entidades de administração do desporto dotasdas de 
personalidade jurídica de direito público ou privado, com atribuições de dirimir  os 
conflitos de natureza desportiva e de competência limitada ao processo e julgamento de 
infrações disciplinares definidas em códigos desportivos. 

Na Exposição de Motivos do Código Nacional de Justiça Desportiva às competições da 
Administração Federal – Ministério do Esporte9, fazemos algumas considerações sobre o 
tema, quais sejam: (i) o reconhecimento constitucional da Justiça Desportiva com 
atribuições de dirimir os conflitos de natureza desportiva e competência limitada ao 
processo e julgamento de infrações disciplinares definidas em códigos desportivos; (ii) a 
estrutura orgânica da Justiça Desportiva proposta pela Lei n.º9.615, de 24 de março de 
1998, destinada às entidades de administração do desporto de cada sistema, sendo deferido 
à Administração Pública reconhecer suas peculiaridades e estabelecer a organização, o 
funcionamento e as atribuições da Justiça Desportiva incidente sobre suas competições, 
respeitados os princípios gerais insculpidos na legislação de regência. 

O constituinte de 1988 elegeu o esporte ao patamar constitucional, reconhecendo o amplo 
espectro de benefícios trazidos pela instituição da Justiça Desportiva, cujos limites de 
atuação encontram-se estabelecidos às ações relativas à disciplina e às competições 
desportivas. 

A Constituição Federal de 1988 foi ainda mais longe, reconhecendo um limite formal de 
conhecimento dos litígios desportivos perante o Poder Judiciário, vinculado ao esgotamento 
das instâncias da Justiça Desportiva. 

Desde uma abordagem imediata é possível alcançar a importância atribuída pela 
Constituição Federal à Justiça Desportiva, configurando-se em mais um movimento de 
solução alternativa de controvérsias, evitando os custos e a demora de um processo judicial. 

                                                           
9 Alexandre Hellender de Quadros e Paulo M. Schmitt 
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Na realidade, a Justiça Desportiva revela-se como meio ideal para solução de conflitos 
estabelecidos no âmbito desportivo, pois permite a solução rápida e devidamente 
fundamentada, a custos mínimos e de maneira eficiente, respeitados os princípios inerentes 
ao devido processo legal. 

O problema na aplicação indiscriminada do princípio incsulpido no art. 217 da CF/88 reside 
que, em diversas oportunidades, as entidades desportivas quando acionadas judicialmente, 
apresentam como tese preliminar de defesa o que se denomina de incompetência do Poder 
Judiciário em apreciar a causa face ausência de esgotamento da instância desportiva. 

No entanto, existem argumentos suficientes para justificar tanto a busca direta da tutela 
jurisdicional quanto a desnecessidade de esgotamento da Justiça Desportiva. Tudo depende 
do objeto da demanda em matéria desportiva. Exemplo disso é uma demanda judicial a 
respeito de alteração estatutária realizada em desconformidade com o ordenamento jurídico 
para as entidades de administração do desporto.  

Na realidade, não se adapta, ao sistema constitucional do Estado Democrático de Direito, a 
exigência de esgotamento de uma instância privada. É inconcebível a estipulação de 
requisito de admissibilidade que restrinja a ampla possibilidade de dedução de pedido junto 
ao Poder Judiciário, em benefício de uma entidade de cunho administrativo privado e em 
detrimento da segurança jurídica necessária para o exercício da cidadania no Estado 
Democrático de Direito. 

“Embora tenham sido alargadas as perspectivas do Judiciário, ao nível 
‘social’ e ‘político’, é no exercício de sua função jurídica que se manifesta 
de forma mais aparente o seu Poder. Nela, consoante visto, encontra-se a 
legitimação democrática. A função jurídica do Judiciário coincide, 
fundamentalmente, com a função atual do juiz, porque este é, em última 
análise, o órgão encarregado de seu exercício. Por sua vez, a atividade 
jurisdicional desenvolve-se através do processo, em cumprimento do 
princípio constitucional da inafastabilidade do controle jurisdicional 
e da cláusula do ‘due process of law’ e da qual se irradiam outras, 
‘disciplinando, com isso, o exercício do poder e oferecendo a todos a 
garantia de que cada procedimento a ser realizado em concreto terá 
conformidade com o modelo preestabelecido’ (Dinamarco).”10 

Sobre o tema, assim decidiu o E. Superior Tribunal de Justiça: 

CONFLITO DE ATRIBUIÇÕES - TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DESPORTIVA - NATUREZA JURÍDICA - INOCORRÊNCIA DE 
CONFLITO. 1. Tribunal de JUSTIÇA DESPORTIVA não se 
constitui em autoridade administrativa e muito menos judiciária, não 
se enquadrando a hipótese em estudo no art. 105, I, g, da CF/88. 2. 
Conflito não conhecido. 

                                                           
10 CICHOSKI NETO, José. O papel do poder judiciário no moderno estado democrático. Ver. Jurisprudência 
brasileira – JB 161 – págs. 25/42. 
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Origem: STJ - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA Classe: CA - 
CONFLITO DE ATRIBUIÇÃO – 53 Processo: 1996.00.57234-8 UF: SP 
Orgão Julgador: SEGUNDA SEÇÃO Data da Decisão: 27/05/1998 
Documento: STJ000220441 Fonte DJ DATA:03/08/1998 PÁGINA:66 
Relator WALDEMAR ZVEITER Decisão Por unanimidade, não 
conhecer do conflito. 

O requisito sofre de patente inconstitucionalidade, em face da previsão estabelecida no 
artigo 5º, XXXV, da Carta de 1988: 

‘COMPETÊNCIA. ATLETA PROFISSIONAL DE FUTEBOL – Ação 
intentada por atleta profissional de futebol visando a compelir a 
associação desportiva empregadora ao pagamento de ‘luvas’ 
compulsórias (15%) pela cessão definitiva do atestado liberatório (passe). 
Inaplicabilidade do art. 29, da Lei 6354/76, no que condiciona o 
exaurimento da via administrativa para ingresso em juízo, o que somente 
se tornou admissível quanto “as ações relativas a disciplina e as 
competições desportivas” com o advento da CF/88 (art. 217, parágrafo 
1º.). Prevalência do direito constitucional da ação (art. 5º, inciso XXXV). 
Competência da Justiça do Trabalho reconhecida sem o esgotamento de 
recursos administrativos na esfera da Justiça Desportiva.’11 

Portanto, inafastável a apreciação do Poder Judiciário, quando sua tutela é legitimamente 
provocada, a teor do princípio do direito de ação (due process of law). 

Todavia, para dirimir o conflito de princípios do devido processo legal, acesso à Justiça e 
esgotamento de instância administrativa ao desporto, a Constituição fixou plexo de 
competência em razão da matéria.  

É importante ressaltar que o requisito de admissibilidade constitucional levado a efeito diz 
respeito ‘as ações relativas à disciplina e as competições desportivas’. 

“Constituição Federal de 1988 

Art. 217 – É dever do estado fomentar práticas desportivas formais e não-
formais, como direito de cada um, observados: 

... 

§1º O Poder Judiciário só admitirá ações relativas à disciplina e a 
competições desportivas após esgotarem-se as instâncias da Justiça 
Desportiva, regulada em lei.” 

Exemplifica-se: uma lide de natureza tributária ou criminal não merece análise da Justiça 
Desportiva como requisito para conhecimento do Poder Judiciário. Da mesma forma, a uma 
ação ajuizada sobre a legalidade de uma determinada alteração estatutária. 

                                                           
11 TRT-PR-RO 8.366/91 – Ac. 1ª T 421/93 – Rel. Juiz Oreste Dalazen – DJPr. 15/01/93. (Base Juris). 
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Portanto, inaplicável a restrição de esgotamento da instância desportiva sob este 
fundamento, porque a organização, o funcionamento e as atribuições da Justiça Desportiva 
estão limitadas ao processo e ao julgamento das infrações disciplinares e às competições 
desportivas (art. 50 – Lei Federal 9615/98). Não se trata, portanto, nem de infração 
disciplinar, muito menos de competições desportivas. 

A doutrina é assente em afirmar que o esgotamento da instância desportiva visa, de um 
lado, propiciar a análise de matéria desportiva - estritamente descumprimento de normas 
relativas à disciplina e às competições desportivas - por uma instância administrativa 
especializada e, de outro, desafogar o Judiciário. 

Não se pode pretender, que o STJD ou TJD de qualquer entidade desportiva julgue-se 
competente para processar e julgar toda e qualquer contenda entre federações, 
confederações e seus filiados ou associados. Seria ampliar de tal modo a sua competência, 
inviabilizando a organização e funcionamento da Justiça Desportiva da entidade a qual se 
encontra vinculada, além de retirar a competência dos tribunais das federações estaduais e o 
direito constitucional de ação das pessoas físicas e jurídicas quando a matéria não versasse 
sobre competições e disciplina.  

A intentio legis desportiva pretende tão somente assegurar a continuidade das atividades no 
ambiente desportivo. Essencialmente em razão de que um litígio incidente em um torneio 
ou campeonato, por descumprimento de normas ou prática de infrações disciplinares, 
impetrado diretamente no Poder Judiciário, poderia paralisar as atividades de interesse da 
comunidade esportiva. O que não ocorre no presente caso. Assim manifesta-se a 
jurisprudência: 

“A regra é a inafastabilidade do controle de lesões ou de ameaças de 
lesões a direitos pelo Poder Judiciário (art. 5o. XXXV, da Constituição 
Federal), regra que pode ser limitada ou condicionada, como ocorre com 
o artigo 217, §3º, da Constituição Federal, quanto ao prévio exaurimento 
da instância desportiva, mas não afastado. 

O artigo 52, §2º, da Lei Pelé, entretanto, foi além do preceito 
constitucional: simplesmente afastou o controle judicial de lesões ou 
ameaças de lesões a um direito. Ao estabelecer, para fins desportivos, que 
prevalece a decisão da justiça desportiva, a norma ordinária restringiu o 
interesse dos clubes ou equipes apenas ao lado econômico de um torneio 
ou campeonato, único aspecto que poderia ser questionado na justiça, 
colocando ao largo de discussões judiciais o desportivo em si, como se 
também a conquista do título não fosse digna de tutela.” 

Interessante destacar que o artigo 50 da Lei n.º 9.615, de 24 de março de 1998 (Lei Pelé), 
estabelece: 

“Art. 50. A organização, o funcionamento e as atribuições da Justiça 
Desportiva, limitadas ao processo e ao julgamento das infrações 
disciplinares e às competições desportivas, serão definidas em Códigos 
Desportivos...” (Grifos nossos). 
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Entretanto, a redação apresentada pelo Poder Legislativo, para sanção presidencial, era 
diferenciada: 

Art. 50. A organização, o funcionamento e as atribuições da Justiça 
Desportiva, serão definidas em Códigos de Justiça Desportiva de 
cumprimento obrigatório para as filiadas de cada entidade de 
administração do desporto, nos quais excetuar-se-ão as matérias de ordem 
trabalhista e de Direito Penal Comum.” 

O veto ao referido dispositivo, pelo Presidente da República, após a manifestação do 
Ministério da Justiça, foi assim fundamentado, justamente para garantir o acesso ao Poder 
Judiciário: 

“RAZÕES DO VETO 

Além disso, a exceção das matérias de ordem trabalhista e de direito 
Penal Comum  leva a falsa impressão de que outras não poderão ser 
objeto de exame da justiça comum, o que é equivocado. Basta ver que o 
texto constitucional deixa claro que a competência da Justiça Desportiva 
circunscreve-se a ações relativas à disciplina e às competições 
desportivas. Tudo o mais deverá ser apreciado por um juiz togado e 
mesmo as ações relativas à disciplina e às competições desportivas 
deverão submeter-se ao poder Judiciário após esgotarem-se as instâncias 
da Justiça Desportiva. Deve, portanto, o dispositivo ser vetado por 
contrariar o interesse público.” 

O veto do Presidente da República objetivou não criar qualquer obstáculo que 
impossibilitasse o acesso ao Judiciário.  

Este também é o argumento para demonstrar a ilegalidade de dilatação da competência de 
STJD ou TJD, efetivada através da alteração do estatuto pela Assembléia em discussão. 

Sobre o tema também manifesta-se o Poder Judiciário12: 

“ ... não é matéria condicionada ao prévio exame pela via administrativa, 
a teor do que dispõe o próprio artigo 217, I , da Constituição Federal 
vigente, aludido na defesa. Isto porque o artigo 217, dispõe que o poder 
judiciário só admitirá ações relativas à disciplina e às competições  
desportivas após esgotarem-se as instâncias da Justiça Desportiva 
reguladas em lei. (Grifos nossos). Deste modo, como a Constituição 
estabeleceu os assuntos que não podem ser admitidos pela Justiça Comum 
sem o exame prévio da Justiça Desportiva, como a matéria controversa 
não se confunde com tais temas a evidência e admissível o conhecimento 
da lide por este juízo. Oportuno adicionar acerca do tema que, se o 
diploma constitucional limitou o prévio esgotamento da via 
administrativa tão somente para os dois assuntos retro mencionados, 

                                                           
12 Autos n.º918/99 - 3ª Vara Cível da Comarca de Curitiba 



 15 

entende este juízo que nem a legislação infra constitucional, muito 
menos o Regimento Interno  do Tribunal de Justiça Desportiva da 
Confederação Brasileira de Hipismo podem ampliar o rol prévio da 
Justiça Desportiva, pois isto fere o direito Constitucional de acesso ao 
judiciário, assentado no inciso  XXXV do art. 5º, da Constituição 
Federal. ... “  (Grifos nossos) 

O assunto em exame é relativamente polêmico e já foi objeto de intenso estudo publicado 
na Revista Brasileira de Direito Desportivo13, o qual recomendamos integral leitura e que 
apresenta a seguinte síntese conclusiva: (i) O conflito entre os princípios de esgotamento da 
instância desportiva e do acesso ao Judiciário é apenas aparente e tais comandos 
constitucionais podem conviver harmoniosamente pela aplicação do princípio estruturante 
da cedência recíproca, inexistindo negação interna ou qualquer obstáculo de 
compatibilidade de conteúdo; (ii) a precitada convivência harmoniosa dos artigos 5º, 
XXXV e 217, §§1º e 2º, CF/88 está diretamente relacionada com a observância da 
competência conferida pela Carta da República à justiça desportiva em matéria de 
competições e disciplina desportiva. Com efeito, a regra geral é o esgotamento da instância 
desportiva. Todavia, qualquer vício capaz de produzir lesão ou ameaça a lesão a direito 
configurará o não cumprimento do seu papel constitucional. Tais vícios decorrem 
comumente de inobservância dos prazos constitucionais, composição irregular das 
instâncias desportivas, supressão de instância desportiva ou mesmo de análise de matéria 
que refoge da área delimitada, como por exemplo lides de ordem trabalhista, societária, 
penal, dentre outras que não estão diretamente relacionadas a competições e disciplina.  

4.2. PRICÍPIOS INFRACONSTITUCIONAIS 

4.2.1. LEI Nº 9615/98 

A Lei nº 9615/98, em seu art. 2º, arrola doze princípios dispondo sobre suas principais 
características e conceitos, sendo desnecessário maiores comentários acerca de tais 
proposições diretoras da citada lei.  

No entanto, é imperioso trazer à colação as anotações de Marcílio Krieger14 quando aduz 
que tais “princípios fundamentais dão viabilidade prática tanto à garantia constitucional do 
desporto como direito fundamental, quanto ao da autonomia das entidades práticas e 
dirigentes – autonomia que pressupõe o respeito às normas constitucionais quanto às 
normas e regras internacionais e nacionais da respectiva modalidade”. 

Vejamos cada qual, na forma como se encontram transpostos no ordenamento jurídico 
pátrio: 

Soberania, caracterizado pela supremacia nacional na organização da prática 
desportiva; 

                                                           
13 Justiça Desportiva vs. Poder Judiciário: Um conflito constitucional aparente. Alexandre Hellender de 
Quadros e Paulo Marcos Schmitt. Revista Brasileira de Direito Desportivo nº 04, IBDD, Imprensa Oficial, 
segundo semestre/2003. 
14 Lei Pelé e Legislação Desportiva Brasileira Anotadas: ed. Forense, Rio de Janeiro, 1999, p. 34. 
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Autonomia, definido pela faculdade e liberdade de pessoas físicas e jurídicas 
organizarem-se para a prática desportiva; 

Democratização, garantido em condições de acesso às atividades desportivas sem 
quaisquer distinções ou formas de discriminação; 

Liberdade, expresso pela livre prática do desporto, de acordo com a capacidade e 
interesse de cada um, associando-se ou não a entidade do setor; 

Direito social, caracterizado pelo dever do Estado em fomentar as práticas desportivas 
formais e não-formais; 

Diferenciação, consubstanciado no tratamento específico dado ao desporto profissional 
e não-profissional; 

Identidade nacional, refletido na proteção e incentivo às manifestações desportivas de 
criação nacional; 

Educação, voltado para o desenvolvimento integral do homem como ser autônomo e 
participante, e fomentado por meio da prioridade dos recursos públicos ao desporto 
educacional; 

Qualidade, assegurado pela valorização dos resultados desportivos, educativos e dos 
relacionados à cidadania e ao desenvolvimento físico e moral; 

Descentralização, consubstanciado na organização e funcionamento harmônicos de 
sistemas desportivos diferenciados e autônomos para os níveis federal, estadual, distrital 
e municipal; 

Segurança, propiciado ao praticante de qualquer modalidade desportiva, quanto a sua 
integridade física, mental ou sensorial; 

Eficiência, obtido por meio do estímulo à competência desportiva e administrativa. 

4.2.2. Lei nº 10.672/03 

A mais recente modificação da legislação desportiva ocorreu através da publicação da Lei 
nº 10.672/03, que enuncia os seguintes princípios: 

Gestão do desporto profissional: transparência financeira e administrativa;  

Moralidade na gestão desportiva; responsabilidade social de seus dirigentes; 

Tratamento diferenciado em relação ao desporto não profissional; 

Participação na organização desportiva do País. 
 
Após uma análise detalhada dos princípios acima referenciados, podemos nominá-la de 
uma "medida de boas intenções". O por quê desse rótulo? Todos os princípios eleitos foram 
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emprestados do conceito de Responsabilidade Fiscal inseridos explícita ou implicitamente 
na própria LRF.  
 
Vejamos alguns princípios da LRF citados por Edson Ronaldo do Nascimento e Ilvo 
Debus15 e que comparamos com a sobredita lei: 
 
Equilíbrio e planejamento - não gastar mais do que se arrecada e planejar, antes de executar 
(LRF) = moralidade na gestão desportiva (Lei nº 10.672/03) 
 
Transparência - prestar contas e informar à sociedade (LRF) = Transparência financeira e 
administrativa (Lei nº 10.672/03) 
 
Participação - governar com o cidadão e não contra o cidadão (LRF) = Participação na 
organização desportiva do país (Lei nº 10.672/03) 
 
Álvaro Melo Filho (Novo Regime Jurídico do Desporto, p. 14) afirma que a Lei Pelé é um 
clone jurídico em 53% da Lei Zico. Então, teríamos com a Lei nº 10.672/03 um clone 
conceitual ou principiológico da LRF? 
 
É indene de dúvidas que a LRF contribuiu e vém contribuindo para um maior controle do 
gasto público e moralização da atividade administrativa, requerendo uma nova atitude dos 
administradores públicos em matéria de finanças e orçamento. Todos esses valores 
aplicados às atividades desportivas, revelam, no mínimo, que a legislação em comento se 
reveste, como dissemos, de “boas intenções". Inobstante, não passarão de bons propósitos, 
caso o debate não seja aprofundado, pois as exigências de administração responsável com 
sanções aos dirigentes desidiosos ou negligentes, no contexto da pretensa lei, não trazem, 
em uma análise perfunctória, condições materiais de aplicabilidade ou conformidade 
constitucional com a autonomia associativa.  
 
4.3.3. JUSTIÇA DESPORTIVA – Lei nº 10.671/03 e NOVO CBJD16 
 
A nova codificação desportiva (art. 2º), em um feito inédito perante os códigos até então 
vigentes e por força do Estatuto de Desfesa do Torcedor (Lei nº 10.671/03), tratou de 
elencar um rol de princípios orientadores (e não apenas restrito ao processo disciplinar). Foi 
adotada a ordem alfabética dos catorze princípios previstos, para que não houvesse 
confusão sobre eventuais questões de precedência ou preferência. Porém, por questões 
metodológicas, passamos a estudá-los na forma que segue.  
 
Legalidade  
 
A legalidade é o princípio do Estado de Direito, pressuposto de uma sociedade estável e 
politicamente organizada. “O homem é livre na medida em que dá o livre consentimento à 

                                                           
15 Gestão Fiscal Responsável: JM editora, Brasília/Df, 2001. 
16 Código Brasileiro de Justiça Desportiva: comentários e legislação. Ministério do Esporte, Brasília, Ass. 
Comunicação Social, 2004, pp. 25 a 31. 
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lei. E consente por considerá-la válida e necessária”17. Para o regime jurídico desportivo, a 
legalidade é quem configura e rege a harmonia no sistema coeso de princípios e normas. 
Constitui o contraveneno do poder soberano consagrado pelo Estado totalitário. 
 
Moralidade  
 
Falar em moral é falar em juízo, comportamento, hierarquia de valores e código de conduta. 
Parece-nos mais apropriado analisar a moral pelo seu caráter pessoal. “O aumento do grau 
de consciência e liberdade, e portanto de responsabilidade pessoal no comportamento 
moral, introduz um elemento contraditório que irá, o tempo todo, angustiar o homem: a 
moral, ao mesmo tempo em que é o conjunto de regras que determina como deve ser o 
comportamento dos indivíduos de um grupo, é também a livre e consciente aceitação das 
normas”18.  
 
Assim sendo, a conduta moral é aquela praticada com lealdade, boa-fé, sinceridade e 
lhaneza que asseguram a liberdade e consciência necessária à aceitação das normas. É fácil, 
portanto, perceber porque a moralidade é princípio de diversos ramos do Direito, inclusive 
o Desportivo. Um regime jurídico desportivo pautado no comportamento humano astucioso 
não é típico de um Estado compromissado com a sociedade. Não há hipótese de que um ato 
seja legal se for imoral. A imoralidade, quando praticada, contamina todo o sistema 
desportivo, viciando todo e qualquer ato, sujeitando-o ao controle da Justiça Desportiva. No 
espectro da moralidade desportiva devemos nos voltar para os valores basilares da prática 
desportiva como o congraçamento, a competitividade, a socialização do desporto, o respeito 
entre os competidores e às leis e regras da competição. 
  
Publicidade  
 
No âmbito da Justiça Desportiva, publicidade tem o sentido de tornar público e transparente 
determinado ato ou comportamento. A regra geral é a publicidade dos atos, oposto à 
exceção que é o sigilo, admitido apenas em situações excepcionais previstas em lei. Em 
síntese, as instâncias desportivas têm o dever de divulgar os seus atos para dar-lhes 
conhecimento geral, assegurando o direito à informação da sociedade desportiva ou para 
esclarecimentos de interesse individual.  

 
Denota-se que a publicidade dos atos vinculados à Justiça Desportiva é um dos 
componentes do mecanismo de controle da legitimidade. Assim, ressalvadas as hipóteses 
de sigilo e circunstâncias de ordem interna, as decisões e procedimentos exarados em atos 
da Justiça Desportiva devem ser disponibilizados à sociedade por meio de regular 
publicação, notadamente citações, intimações, denúncia, decisões, entre outros. A forma 
mais comum de publicação se dá através de editais sendo recepcionado também os meios 
eletrônicos. Já o processo disciplinar que envolver menores deve observar as exigências 
estabelecidas pelo Estatuto da Criança e do Adolescente, tanto em relação aos atos 
processuais de comunicação, quanto as audiências. Com efeito, é direito da sociedade ou do 

                                                           
17 Maria Lúcia de Arruda Aranha e Maria Helena Pires Martins, Introdução à Filosofia, 1987. 
18 Maria Lúcia de Arruda Aranha e Maria Helena Pires Martins, Introdução à Filosofia, 1987. 
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indivíduo afetado por uma decisão da Justiça Desportiva, a partir da publicação de 
determinado ato, insurgir-se na mesma esfera ou no âmbito judicial, conforme o caso.  

 
A inobservância na divulgação de alguns atos obstaculiza uma série de providências e 
procedimentos por parte do legitimamente interessado, restringindo a sua oposição 
tempestiva diante de determinada conduta. 
 
Impessoalidade  
 
Para as instâncias desportivas pouco importa se o denunciado é dirigente, organizador, 
coordenador, árbitro, atleta ou até mesmo membro da própria instância desportiva. Se foi 
denunciado pela prática de infração disciplinar, deve ser processado e julgado sem 
distinção de raça, cor, credo, ideologia, posição social ou desportiva. A impessoalidade 
decorre do tratamento isonômico que a Justiça Desportiva deve dispensar a todos os 
participantes dos eventos esportivos sob sua jurisdição. 

 
Oficialidade  
 
Este princípio permite que a Justiça Desportiva promova a responsabilidade daqueles que 
transgrediram determinada norma disciplinar, sem a necessidade da manifestação 
antecipada das partes envolvidas (impulso oficial, de ofício). Atualmente, não é comum que 
as instâncias desportivas, em casos isolados, atuem de ofício. Faz-se necessário que a parte 
interessada formule queixa, encaminhando ao Procurador para que este se manifeste.  
 
Nos casos notórios e mais complexos, que ponham em risco a paz e moralidade desportiva, 
a atuação da Justiça Desportiva é obrigatória. Isto ocorre em razão da evolução e 
profissionalização das competições desportiva onde, nem sempre, os vencidos reconhecem 
suas derrotas. Como existem muitos interesses envolvidos, é de praxe que surjam 
reclamações infundadas e, se fosse obrigatória a atuação jurisdicional, os casos mais 
relevantes ou devidamente provados e instruídos ficariam sem julgamento. 
 
Contraditório e Ampla Defesa  
 
Expresso no art. 5º, inciso LV, da Constituição Federal, o contraditório e a ampla defesa 
devem ser respeitados em todos os processos disciplinares. O contraditório decorre da 
relação bilateral do processo, significando que as partes em contradição devem ser ouvidas 
igualmente. Quando uma das partes alega algo, deve-se ouvir também a outra parte, isto é, 
toda acusação deve ser seguida da possibilidade de uma defesa.  
 
Mesmo caracterizado, regra geral, pelo procedimento (e não julgamento) sumário, não se 
afasta do devido processo legal, devendo propiciar que o denunciado pela prática de 
determinada infração constitua advogado ou habilite pessoa maior e capaz para a sua 
defesa. Mesmo obrigado a proferir decisões rápidas e com a celeridade processual inerente 
às competições desportivas, a instância desportiva deve permitir que o acusado tenha todas 
as condições de defesa. Assim, as decisões devem estar fundadas na certeza dos fatos, não 
podendo subsistir qualquer decisão condenatória fundamentada na dúvida. 
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Oralidade  
 
Devido à rapidez com que as decisões da Justiça Desportiva devem ser proferidas, alguns 
atos processuais são produzidos oralmente (forma não escrita). Isto se dá, como já dito, 
pelas peculiaridades das competições desportivas e está diretamente relacionado com o 
princípio da celeridade. Diferentemente da justiça comum, em que os atos, em sua maioria, 
são escritos, a oralidade agiliza e acelera  o julgamento de processos disciplinares.  
Todavia, alguns atos dependem da forma escrita como os termos de citação, intimação, 
denúncia, etc. 
 
Economia Processual  
 
O princípio da Economia Processual visa evitar que atos processuais desnecessários sejam 
praticados. Do contrário, a “máquina” judicial desportiva será dotada do gravame da 
morosidade, desviando-a plenamente de sua finalidade. Tal princípio é corolário do 
princípio implícito da instrumentalidade das formas. Em resumo, alguns atos, se não 
praticados segundo uma forma pré-determinada, não geram qualquer efeito, devendo ser 
repetidos ou até mesmo causando a nulidade de todo o processo. Entretanto, como se disse, 
o rigor com o formalismo não essencial pode comprometer a agilidade no alcance do fim 
do processo.  
 
Motivação  
 
Significa a exposição das razões de fato e de direito que serviram a providência adotada, 
qual seja a decisão. Tal determinação legal impõe que os votos dos auditores sejam 
adequadamente fundamentados, sendo ideal a expedição de ementas ou do resultado dos 
julgamentos e respectivo dispositivo legal fundamentador da decisão. Compete ainda, 
quando requerido pela parte, a expedição de acórdãos, preferencialmente no ato contínuo à 
respectiva sessão, revelando de maneira formal as razões que permearam a correspondente 
decisão. Esta tarefa constitui, na realidade, um desdobramento do princípio do devido 
processo legal, pois o denunciado necessita acessar, conhecer e compreender as razões da 
procedência ou não procedência de uma denúncia contra si formulada, possibilitando, assim 
o exercício do amplo direito de recurso, contrapondo-se aos fundamentos expedidos pelo 
colegiado a quo. Isso só é possível se a instrução processual e os fundamentos da decisão 
colegiada estiverem, de algum modo, consignados.  
 
Independência e Celeridade  
 
Requer-se que a Justiça Desportiva atue com independência e autonomia das entidades de 
administração do desporto, sendo patente que existe vinculação apenas de ordem 
econômica, porquanto a mantença da estrutura de tais instâncias compete as aludidas 
entidades. Já a celeridade se deve às peculiaridades e dinamismo do desporto, à medida que 
decisões tardias ou infrações não apreciadas em tempo acarretam prejuízos irreparáveis ao 
sistema desportivo e, particularmente, às competições em frontal desobediência ao 
ordenamento jurídico. Além disso, é preciso lembrar que o constituinte elegeu o prazo de 
sessenta dias para a solução definitiva do litígio desportivo. Nesse contexto, será fácil 
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verificar que a imensa maioria dos prazos processuais constantes do CBJD foram 
drasticamente reduzidos, justamente pela observância do princípio ora sob exame.  
 
Razoabilidade e Proporcionalidade  

Eleger a razoabilidade como um princípio pode parecer impróprio, vez que se trata de uma 
qualidade de razoável. Para a Justiça Desportiva a razoabilidade é um predicado exigível 
dos membros das instâncias desportiva. Significa atuar com ponderação, bom senso e 
prudência ante a diversidade de situações  deferidas ao encargo do julgador. Assim, 
condutas desarrazoadas, extravagantes ou eivadas pelo sentimento pessoal, não atingem a 
finalidade pretendida em lei sendo, portanto, ilegais. Como bem define Hely Lopes 
Meirelles a razoabilidade “... pode ser chamado de princípio da proibição de excesso que, 
em última análise, objetiva aferir a compatibilidade entre os meios e os fins, de modo a 
evitar restrições desnecessárias ou abusivas por parte da Administração, com lesão aos 
direitos fundamentais”19. 
 
A linha que divide a razoabilidade da proporcionalidade é, por demais, tênue. A margem de 
liberdade discricionária na apreciação das provas e convencimento, muitas vezes, conferida 
ao auditor não o autoriza a agir com excesso. Se assim o fizer, estará atuando em 
desconformidade com o pretendido em lei, caracterizando excesso de competência, desvio 
de finalidade e abuso no exercício do poder. Portanto, o manejo do poder decisório requer, 
daquele que está investido na função jurídico-desportiva, a exteriorização de atos coerentes 
e sensatos. Destarte, “o plus, o excesso acaso existente, não milita em benefício de 
ninguém. Representa, portanto, apenas um agravo inútil aos direitos de cada qual”20. 
 
5. CONCLUSÕES  

 
A teor do valor metodológico do regime jurídico desportivo (ou simplesmente regime 
desportivo), observamos a formação de um sistema, cujos elementos e princípios guardam 
uma unidade lógica. Tal premissa pretende enfocar a existência de uma disciplina 
autônoma de direito sob a perspectiva de um todo inserido em um regime composto de 
princípios peculiares às manifestações do desporto e toda a gama de produtos e serviços 
postos à disposição da sociedade consumidora. Embora os elementos-partes dessa 
organicidade encontrem-se, no mais das vezes, dispersos, o conjunto de princípios 
peculiares guarda identidade e finalidade comum, formando uma unidade - o regime 
desportivo. 

 
Destarte, o regime desportivo não está inserido isoladamente no ordenamento de 
determinados institutos do Direito Desportivo. No entanto, alguns de seus enunciados  
encontram-se disciplinados por um determinado regime, a exemplo dos processos 
disciplinares, relações advindas do desporto profissional, observância de normas nacionais 
e internacionais aplicáveis a diversas modalidades esportivas, recursos financeiros ao 
financiamento do desporto, relações de consumo, etc.  

 

                                                           
19 Hely Lopes Meirelles, Direito Administrativo Brasileiro, 1999. 
20 Celso Antonio Bandeira de Mello, Curso de Direito Administrativo, 1999. 
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Na tentativa de elucidar o tema, emprestamos o verbete gênero que, pela acepção lógica, 
significa “a classe cuja extensão se divide em outras classes, as quais, em relação à 
primeira, são chamadas espécies”. Assim, o regime desportivo é o gênero e os regimes 
adotados em cada instituto do Direito Desportivo são as espécies (sub-regimes). 
Obviamente que, para  delinear o regime, é preciso que o gênero constitua princípios 
formadores das espécies e estas guardem coesão e harmonia com aquele.   

 
Em que pese o nível de abstração e elevadas considerações teóricas, o regime jurídico 
desportivo ainda carece ser investigado minuciosamente. O desafio está em inter-relacionar 
alguns de seus elementos-partes, quais sejam: princípios gerais, princípios derivados ou 
sub-princípios, leis, normas e procedimentos. Essa inter-relação, formadora de um todo (o 
regime desportivo), propicia identificar o Direito Desportivo distinguindo-o dos demais 
ramos do direito.  

 
Importante frisar que um sistema, formado pela acepção de totalidade, encontra sustentação 
em outras áreas do conhecimento humano. As relações humanas regidas por normas 
jurídicas, formadoras do Direito, são enriquecidas pela interpretação do saber existente em 
diferentes campos de estudo, como na Filosofia, Antropologia, Psicanálise, entre outros. 
Para a superação do dualismo cartesiano, Merleau-Ponty assinala que “O corpo não é mais 
um objeto. (...) sua unidade é sempre implícita e confusa”21. Com isso, nem mesmo o ser-
humano, essência da expressão e do comportamento, pode ser objeto de um estudo 
fragmentado.  

 
De fato, um regime-sistema de elementos em um todo unitário, admite que leis esparsas, de 
difícil conhecimento, sejam interpretadas com a exatidão requerida pelos seus destinatários. 
Sempre através da visão panorâmica do direito a que pertencem – no caso o Direito 
Desportivo.  
 
Ainda, revela-se como contributo valioso à sistematização normativa, conceitual e 
principiológica do Direito Desportivo alguns elementos auxiliares de todo esse processo de 
transformação e reconhecimento científico dos seus institutos, quais sejam: (i) doutrina 
aplicada produzida por juristas consagrados e recorrentes na matéria, cujos ensinamentos 
impulsionam toda uma nova plêiade de doutrinadores; (ii) reconhecimento legal da 
profissão de educação física, encerrando a criação de conselho federal e conselhos 
regionais de fiscalização da atividade; (iii) criação de um fórum virtual democrático de 
debates sobre o tema – Centro Esportivo Virtual CEV Leis; (iv) criação de entidades 
regionais de direito desportivo, justiça desportiva e do Instituto Brasileiro de Direito 
Desportivo; (v) edição de periódico semestral – Revista Brasileira de Direito Desportivo, 
órgão oficial do IBDD possibilitando a publicação de textos e artigos de grandes nomes do 
atual Direito Desportivo; (vi) proliferação de congressos, seminários, fóruns, cursos de 
extensão, inclusão de disciplinas em cursos de graduação e cursos de pós-graduação na 
matéria; (vii) decisões jurisprudenciais que, até pouco tempo, eram escassas sobre a área; 
(viii) organização e funcionamento da Justiça Desportiva, assim como as co-respectivas 
decisões em processos disciplinares e, (ix) o avanço tecnológico com a inclusão digital 
através de técnicas de correio eletrônico, Internet e sítios especializados em desporto.      

                                                           
21 Merleau-Ponty, Fenomenologia da Percepção, 1971. 
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Finalmente, é preciso consignar que o novo Código Brasileiro de Justiça Desportiva  
conceitua o processo desportivo como sendo o intrumento pelo qual os órgãos judicantes 
aplicam o Direito Desportivo aos casos concretos (art. 33). Nesse contexto, com elogiável 
originalidade em uma única frase, o CBJD tanto contempla a figura de um processo 
(desportivo) dissociado dos tradicionais civil, penal, administrativo, dentre outros -, como 
reconhece expressamente a existência de um regime jurídico próprio ao desporto.   
 
 


